
 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DA LDO 2027 

 

 

 

Aos 02 dias do mês de Julho de 2026, às 09:00 horas, nas dependências do Auditório do 
CMDCA, realizou-se Audiência Pública para discussão e elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) para o exercício financeiro de 2026, em atendimento ao disposto no 
art. 48, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), bem como aos princípios da transparência, da participação popular 
e da gestão democrática do planejamento público. 

 

A audiência contou com a participação de representantes do Poder Executivo Municipal, 
abrangendo todas as Secretarias Municipais, entre elas as Secretarias de Administração, 
Finanças, Educação, Saúde, Assistência Social, Infraestrutura, Agricultura, Meio Ambiente, 
Cultura, Esporte, Planejamento, Controle Interno e demais órgãos da Administração 
Municipal, servidores públicos e representantes da sociedade civil. 

 

Os trabalhos foram abertos pelo(a) Presidente da audiência, Sr.(a) Adriana Costa que deu as 
boas-vindas aos presentes e ressaltou a importância da participação popular e institucional 
na definição das diretrizes que orientarão a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) 
para o exercício de 2026, destacando que a LDO estabelece as metas, prioridades e critérios 
para a gestão dos recursos públicos municipais. 

 
Na sequência apresentou os fundamentos legais que norteiam a elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, destacando sua integração com o Plano Plurianual (PPA) e a futura 
Lei Orçamentária Anual (LOA). Foram expostas as projeções de receitas e despesas, os 
critérios para limitação de empenho, as metas fiscais, os riscos fiscais, as prioridades 
governamentais e os parâmetros econômicos considerados para o planejamento do exercício 
seguinte. 

 

Em seguida, os representantes das Secretarias Municipais apresentaram suas demandas, 
prioridades, programas, ações e projetos considerados essenciais para inclusão nas diretrizes 
orçamentárias, observando as necessidades da população, a capacidade financeira do 
Município e os princípios da eficiência, economicidade e responsabilidade fiscal. 

 

Após as apresentações, foi aberto espaço para manifestações dos participantes, oportunidade 
em que foram apresentadas sugestões, questionamentos e contribuições voltadas ao 
aperfeiçoamento das políticas públicas e ao fortalecimento do planejamento orçamentário 
municipal. Todas as manifestações foram devidamente registradas para análise pela equipe 
técnica responsável pela consolidação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 
Ao final da audiência, ficou consignado que as propostas apresentadas serão avaliadas 
quanto à sua viabilidade técnica, financeira e legal, observando-se a compatibilidade com o 
Plano Plurianual (PPA), os objetivos da Administração Municipal e as normas 



 

estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, visando à elaboração do Projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2027, que posteriormente será 
encaminhado ao Poder Legislativo para apreciação e votação. 

 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a audiência às 13:30 horas, sendo lavrada a 
presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelos responsáveis pela condução dos 
trabalhos e pelos demais presentes que assim desejarem. 

 

 

 

 

São Pedro da Água Branca, aos 02 dias do Mês de Julho de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

ADRIANA SILVA DA COSTA 

Secretário(a) Municipal de Administração 

 

 

 

 

 
SAMUEL KESLEY RIBEIRO DE SOUZA 

Prefeito Municipal 








